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RESUMO 
 
O objetivo deste trabalho foi analisar o uso do marketing social e ambiental e sua relação com os 
selos e certificações socioambientais. Foi realizado um diagnóstico e análise das principais 
certificações e selos socioambientais utilizados, promovendo uma análise comparativa, avaliando 
seus objetivos, abrangência, esferas abordadas, métodos e processos avaliativos e pontos positivos e 
negativos. Foi possível observar que os selos e certificações atuam em diferentes esferas, tais como 
manejo florestal, construção civil, sistemas de gestão ambiental, produtos agropecuários, entre outros. 
Possuem diferentes métodos de avaliação, considerando critérios gerais e específicos próprios 
avaliados por auditorias documentais e presenciais. De modo geral, apresentam benefícios em 
comum, tais como aumento da vantagem competitiva, melhoria de imagem, reconhecimento do 
mercado, valorização do produto e visam, em diferentes níveis, a mitigação dos impactos sociais 
ambientais e gerenciamento adequado dos recursos naturais. Por fim, foi realizada uma pesquisa para 
analisar o perfil de percepção ambiental dos consumidores frente aos conceitos referentes a este tema, 
onde foi possível observar um grande reconhecimento de termos frequentes na mídia, tais como 
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sustentabilidade e produto verde, porém, revelou-se desconhecimento de termos específicos como 
marketing e maquiagem verdes. Notou-se que muitos participantes realizam ações ambientais, como 
reciclagem e reuso, estão dispostos a pagar mais por produtos que apresentam aspectos ambientais e 
deixariam de consumir em empresas que possam causar danos ao meio ambiente. Paradoxalmente, 
tais consumidores não pesquisam sobre as empresas aonde consomem, nem buscam informações 
ambientais nos rótulos dos produtos que compram, demonstrando a necessidade de maior informação 
nesta esfera. O estudo do marketing social e ambiental, como instrumento administrativo, e sua 
relação com as principais certificações e selos socioambientais utilizadas demonstrou-se um 
importante fator como subsídio para políticas públicas e empresariais, bem como base para possíveis 
ações frente a melhorias das questões sociais e ambientais. 
 
Palavras-chaves: Marketing Social e Ambiental, Certificação e Selos Socioambientais, Percepção 
Ambiental, Administração, Greenwashing. 
 
ABSTRACT 
 
The aim of this paper was to analyze the use of social and environmental marketing and its 
relationship with social and environmental labels and certifications. A diagnosis and analysis of the 
main certifications and socio-environmental labels used was carried out, promoting a comparative 
analysis, evaluating their objectives, scope, approached spheres, evaluation methods and processes 
and positive and negative points. It was observed that the label and certifications act in different 
spheres, such as forest management, civil construction, environmental management systems, 
agricultural products, among others. They have different evaluation methods, considering their own 
general and specific criteria evaluated by documentary and in-person audits. In general, they have 
common benefits such as increased competitive advantage, image enhancement, market recognition, 
product enhancement, and aim at different levels to mitigate environmental social impacts and 
manage natural resources appropriately. Finally, a research was conducted to analyze the profile of 
environmental perception of consumers regarding the concepts related to this theme, where it was 
possible to observe a great recognition of frequent terms in the media, such as sustainability and green 
product, however, revealed ignorance of specific terms like green marketing and makeup. It was 
noted that many participants carry out environmental actions such as recycling and reuse, are willing 
to pay more for products that have environmental aspects and would stop consuming in companies 
that may cause damage to the environment. Paradoxically, such consumers do not research the 
companies they consume, nor seek environmental information on the labels of the products they buy, 
demonstrating the need for more information in this sphere. The study of social and environmental 
marketing, as an administrative instrument, and its relationship with the main certifications and 
socioenvironmental labels used has proved to be an important factor as a subsidy for public and 
business policies, as well as the basis for possible actions in the face of improvements in social and 
environmental issues.  
 
Keywords: Social and Enviromental Marketing, Certification and Social enviromental labels, 
Enviromental Perception, Business, Greenwashing. 
 
1. INTRODUÇÃO  
  Questões ambientais estão sendo incorporadas de forma cada vez mais frequente nas relações de 
troca entre empresas e consumidores, sejam estes últimos cidadãos, outras empresas ou o setor 
público. Neste contexto, o marketing se apresenta como uma ferramenta para facilitar o 
desenvolvimento destas relações (DIAS, 2007; DIAS, 2009). O marketing ambiental, também 
conhecido como marketing verde ou ecológico, tornou-se estratégia frequente entre as empresas que 
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buscam melhoria de imagem, vantagens competitivas e satisfação das expectativas dos consumidores 
(XAVIER; CHICONATTO, 2014; DIAS, 2007).  
  O marketing verde é uma modalidade derivada do marketing tradicional, o qual visa responder 
às necessidades dos clientes que se preocupam com medidas sustentáveis e com os danos à natureza 
que seu comportamento e consumo podem gerar. Polonsky (1994) considera “marketing ambiental, 
ou verde, todas as atividades desenhadas para gerar e facilitar trocas de forma a satisfazer os desejos 
e necessidades humanas, resultando um impacto mínimo sobre o meio ambiente”. Ainda, segundo o 
mesmo autor, o marketing ambiental é representado pelos esforços das organizações em satisfazer as 
expectativas dos consumidores de produtos que determinem menores impactos ambientais ao longo 
do seu ciclo de vida (produção, embalagem, consumo, descarte). Em termos de atividades, consiste 
na aplicação da promoção de produtos que possuem atributos ecológicos e amigáveis ao meio 
ambiente (BOONE; KURTZ, 2001). Isso se torna uma ótima estratégia para as empresas, 
principalmente porque estes atributos ligados à sustentabilidade são muito valorizados pelos 
consumidores (CUNHA; SPERS; ZYLBERSZTAJN, 2011).  
  Porém, por motivos diversos, a exploração da publicidade e comunicação ambiental trouxe 
novos riscos aos consumidores: declarações superficiais, superestimadas ou falsas. O greenwashing, 
traduzido para o português como maquiagem ambiental ou verde é a ação de comunicar atributos 
ambientais inexistentes ou não condizentes com as verdadeiras práticas das empresas, em seus 
processos e produtos. No Brasil e no mundo, a prática crescente do greenwashing tem sido 
identificada ao longo dos anos (MARKET ANALISYS, 2017; PAGOTTO, 2013; REVISTA 
OBSERVATÓRIO SOCIAL, 2012; RIBEIRO; EPAMINONDAS, 2010). Neste contexto, é essencial 
o uso de instrumentos que minimizem essas práticas e auxiliem o consumidor e a empresa neste 
processo de comunicação ambiental. 
  Assim, o objetivo deste trabalho foi analisar o uso do marketing social e ambiental 
empresarial, e sua relação com as certificações e selos socioambientais, e a percepção do consumidor 
com relação ao impacto ambiental dos produtos frente às questões destas temáticas.  
  Com relação aos objetivos específicos, tem-se: a) análise comparativa de certificações e selos 
socioambientais mais utilizados, quanto aos seus objetivos, abrangência, esferas abordadas, 
modalidades, métodos e processos de avaliação e seus pontos positivos e negativos; e b) análise da 
percepção dos consumidores em relação a estes conceitos e sobre os selos e certificações 
socioambientais utilizados no Brasil. 
 
 
 
2. REFERENCIAL TEÓRICO 
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2.1 MARKETING SOCIAL E AMBIENTAL COMO FERRAMENTA MERCADOLÓGICA 
O marketing tradicional, também conhecido como marketing comercial pode ser definido 
da seguinte maneira: 
Marketing é um processo social pelo qual indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e 
desejam por meio da criação, da oferta e da livre troca de produtos e serviços de valor com 
os outros (KOTLER; KELLER, 2006, p. 4). 
 
O conceito prevê a necessidade de identificar e satisfazer as necessidades sociais e humanas 
de modo lucrativo. Nos diversos cenários em que o marketing pode ser aplicado – como bens, 
serviços, eventos, pessoas, lugares, propriedades, organizações, informações e ideias - o seu 
resultado, de forma ideal, deve ser “um cliente disposto a comprar”, isto é, deve existir a 
possibilidade de troca (KOTLER; KELLER, 2006). 
O processo de marketing tradicional, de maneira simplificada, consiste em cinco passos, 
conforme demonstrado na figura 01. 
 
Figura 01. Processo de marketing (modelo simplificado). 
 
Fonte: Adaptado de Kotler e Armstrong (2011). 
 
Na quarta etapa, a construção deste relacionamento com o consumidor é o resultado das 
ações presentes em um programa de marketing integrado, que é a terceira dentre as etapas do 
processo de marketing. A promoção deste programa de marketing integrado é feita a partir do 
denominado “Marketing Mix”, e suas ferramentas são conhecidas como os “Quatro P’s do 
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Marketing” – a conhecer: produto, preço, praça e promoção (KOTLER; ARMSTRONG, 2011) 
como demonstra a figura 02. 
Figura 02. Marketing Mix. 
 
Fonte: Adaptado de Kotler e Armstrong (2011). 
 
De modo a produzir valor, primeiramente as empresas devem criar um produto que satisfaça 
seu mercado-alvo, buscando a compreensão do seu consumidor (produto), depois decidir o quanto 
vão cobrar pela oferta (preço) e como ela será disponível aos consumidores (praça), avaliando a 
conjuntura social e econômica que molda o mercado competitivo. Após estas decisões, devem 
comunicar e persuadir os consumidores de seu valor através de publicidade, propaganda, relações 
públicas e venda pessoal (promoção). Para oferecer produtos e serviços com diferencial, as 
empresas precisam antecipar as expectativas do consumidor e conhecer o mercado. A voz do 
consumidor deve permear todas as áreas da empresa: administrativo-financeira, operacional, 
pesquisa e desenvolvimento e comercial (FREDERICO, 2008; KOTLER; ARMSTRONG, 2011). 
A década de 1970 foi marcada por uma ampliação conceitual e de alcance do marketing, 
devido às exigências dos consumidores por maior responsabilidade social. Surge então o conceito 
de marketing social. O conceito é mais complexo por basear-se nas ferramentas do marketing 
tradicional para um novo fim: “vender” e propagar ideias que influenciem o comportamento da 
sociedade com o objetivo de melhorar suas condições de vida (DIAS, 2007). Dentre os existentes, 
citam-se como exemplos as campanhas de vacinação, amamentação, direção segura e economia de 
água, entre outros. As principais diferenças em relação ao marketing tradicional/comercial e social 
estão descritas no quadro 01. 
Quadro 01. Principais diferenças entre o marketing tradicional e marketing social. 
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Diferenças Marketing tradicional/ 
comercial 
Marketing social 
Tipo de produto Serviços e bens Mudanças de comportamento 
Retorno esperado Competitivo: Obtenção de lucro 
para a empresa 
Complementar: Ganho para o 
indivíduo ou sociedade 
Competidores Entre a empresa e outras que 
vendem produtos e bens 
similares 
Entre o comportamento atual e o 
pretendido 
  
Fonte: Dias (2007); Mantelli (2016). 
 
A aplicação do marketing social nas empresas é denominada por Dias (2007) como marketing 
social corporativo. A associação dos produtos com uma causa social gera um posicionamento da 
marca e empresa em meio ao mercado. Além do incremento de vendas, que pode acontecer a curto-
prazo, existe o efeito a longo-prazo: converter o valor social em um atributo social da marca, 
garantindo melhoria de imagem da empresa. O uso da política do marketing social pelas empresas é 
demonstrado pela figura 03. 
 
Figura 03. Política de marketing social. 
 
Fonte: Adaptado de Dias (2007). 
 
O marketing ambiental surge como ferramenta estratégica para suprir a crescente 
preocupação socioambiental dos consumidores, os quais estão cada vez mais preocupado com  a 
presença do atributo de sustentabilidade em seus produtos comprados (CUNHA; SPERS; 
ZYLBERSZTAJN, 2011). Tem a capacidade de sustentar a imagem de responsabilidade 
socioambiental da empresa, elevando seu diferencial em meio mercado onde compete, ao 
apresentar aspectos ecologicamente corretos, oferecendo esse valor aos consumidores, 
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fornecedores, funcionários e sociedade (FÜHR; ALLES, 2012). Assim gerando um grande impacto 
desta consciência ecológica sobre as atitudes dos seus consumidores (MONTEIRO et al., 2012).   
Apresenta-se ao mesmo tempo como um marketing social e comercial, como pode ser 
observado na figura 04. Social porque visa o incremento de valores ambientais ao consumidor e 
sociedade, como a preservação do meio ambiente, e comercial porque satisfaz as expectativas de 
valor deste nicho de consumidores (DIAS, 2007). 
 
Figura 04. O marketing comercial, social e ambiental. 
Fonte: Mantelli, 2016. 
 
O termo marketing ambiental surgiu ainda na década de 1970, nos Estados Unidos, com 
publicação de livros e eventos e workshops sobre o assunto. Apresentado com diversos nomes na 
mídia e em publicações – como marketing ambiental, marketing ecológico, marketing verde, 
marketing sustentável e ecomarketing – segundo Polonsky (1994), o marketing ambiental, é um 
conto de atividades que levam a produção e comercialização de um bem ou serviço com pouco 
impacto ao meio-ambiente.  
Atenta-se para que o marketing ambiental não seja confundido com publicidade que 
comunique apenas características ambientais do produto, tais como “reciclável” ou “produto amigo 
do meio ambiente”. As empresas não devem apenas comunicar-se em termos “verdes”, devem ser 
“verdes”; assimo marketing ambiental abrange um conteúdo bem mais complexo, uma vez que 
envolve a modificação de produtos, embalagens, processos, políticas empresariais e, publicidade. 
Deste modo, todos os setores da organização devem ser envolvidos e incluídos na política de 
marketing ambiental (OTTMAN, 1994; POLONSKY, 1994; DIAS, 2007; LOPES; PACAGNAN, 
2014). 
A adoção do uso do marketing ambiental pelas empresas existe por várias razões, segundo 
Polonsky (1994) e Dias (2007) é possível citar: 
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 - o marketing ambiental pode ser um meio para que sejam atingidos os objetivos da empresa: 
compreender as necessidades do consumidor verde e garantir satisfação das expectativas; 
 - as organizações acreditam que têm a responsabilidade moral de serem ambientalmente 
responsáveis; 
 - os órgãos governamentais pressionam as empresas a serem mais responsáveis; 
 - necessidade de responder à pressão das empresas competidoras que já atuam com 
atividades de marketing ambiental; 
 - custos ambientais relacionados à produção – tais como disposição de resíduos, ou 
necessidade de mudança de matéria-prima – forçam as empresas a mudarem suas atitudes.  
 Dentre suas funções de caráter geral, pode-se dizer que, em relação ao público externo, o 
marketing ambiental deve ser: 
 a) Informativo, ao informar ao consumidor sobre temas e características ambientais que estão 
envolvidas no processo produtivo; 
 b) Educativo, ao educar a população sobre processos ecológicos e ambientais, através da 
propagação da informação; 
 c) Estimulante, ao estimular ações em prol do meio ambiente ao mesmo tempo  em  que  
modifica  as  ações  que  o  prejudiquem  e  alterar os valores sociais para aqueles que contemplem 
maior respeito ao meio ambiente; 
(DIAS, 2007). 
Ainda, por meioda ética empresarial, faz-se necessário seguir novas normas de conduta 
empresarial que ser refletem no marketing. Ottman (1994) e Führ e Alles (2012), por exemplo, 
pontuam que: 
a) Deve ser promovido nas empresas o desenvolvimento de produtos e serviços que 
tenham preço viável e conveniência com as expectativas gerais e ambientais do 
consumidor; 
b) Devem ser geradas soluções referentes aos impactos ambientais relacionados ao 
ciclo de vida do produto
 
e os efeitos de sua produção e disposição de curto, médio e 
longo prazo. 
Os consumidores ecologicamente conscientes (“consumidores verdes”), são aqueles que 
têm uma preocupação ativa com o meio ambiente e agem conforme esses valores, por exemplo, 
repensando a necessidade de compra, ou preferindo produtos que causem menores impactos ao 
meio ambiente. Buscam informações e possuem estratégias de compra diferentes dos consumidores 
comuns: leem rótulos, tomam medidas preventivas e mudam de marcas (OTTMAN, 1994; DIAS, 
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2007). 
Em 1992, a Roper Organization classificou os consumidores verdes em cinco segmentos 
de acordo com o empenho e atitudes ambientais que apresentam, como demonstra o quadro 02. 
 
Quadro 02. Tipos de consumidor verde. 
Tipo Atitudes 
Verdes Verdadeiros - Fortes valores ambientais 
- Leem rótulos 
- Evitam a compra de produtos de companhias com reputação ambiental 
questionável 
- Propensos a comprarem produtos verdes 
Verdes do Dinheiro - Possuem pouco tempo para praticar ações ambientais 
- Mais propensos a gastar mais dinheiro em produtos verdes 
Quase-Verdes - Desejam legislações pró-ambientais 
- Não acreditam que possam exercer impacto ambiental positivo 
- Não desejam pagar mais por produtos pró-ambientais, porém, podem ser 
persuadidos 
Resmungões - Realizam poucas ações ambientais 
- Possuem pouco conhecimento em relação às questões ambientais 
- Acreditam que os produtos pró-ambientais custam demais e possuem baixa 
eficiência e qualidade 
Marrons Básicos - Não se preocupam com as questões ambientais 
  
Fonte: Mantelli (2016). 
 
Estes consumidores podem ser ativos ou passivos nas questões ambientais. Os ativos – 
grupo constituído pelos Verdes Verdadeiros e Verdes do Dinheiro - costumam tomar iniciativas 
ambientais, inclusive pesquisar sobre as empresas e produtos. Já os consumidores passivos – 
grupo constituído pelos Quase-Verdes - tomam atitudes mais fáceis, que exigem menos tempo, 
porém, tornam-se mais suscetíveis ou vulneráveis ao oportunismo de algumas empresas ou 
marcas. 
Para atender o consumidor verde, que é o mercado alvo, o marketing mix, anteriormente 
apresentado, também possui sua versão “verde”. Os itens permanecem os mesmos, porém, 
adiciona-se a questão ambiental. 
a. Produto verde: além de desempenhar as funções básicas para o qual foi criado, tão 
bem quanto os produtos comuns competitivos, deve apresentar algum tipo de 
atributo ambiental. Este atributo pode estar relacionado a um processo produtivo 
mais verde – por exemplo: produção a partir de produtos reciclados, economia de 
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água e energia no processo - ou deve apresentar alguma característica ambiental 
própria do produto  –  embalagem  reciclável,  peças  reutilizáveis,  ou componentes 
degradáveis, por exemplo. O ideal, em relação ao  produto verde, é existir uma 
avaliação de ciclo de vida, para identificar desde o planejamento, onde pode haver 
minimização dos impactos ambientais (MOLINA, 2010). 
b. Preço Verde: deve existir uma política muito clara para definir os preços do produto 
verde. Nesta precificação deve-se saber que o investimento inicial para produção 
verde é maior, e que a longo-prazo este tipo de produção se viabiliza. Isso se dá 
principalmente devido à dois motivos bem específicos: a) este valor investido tem 
um montante consideravelmente mais alto em comparação a produção 
convencional; e b) como os custos totais deste tipo de produção são maiores que a 
da forma convencional, isso deverá acarretar em um maior preço de venda para 
cobrir estes dispêndios superiores, o que faz com que esta quantidade inicial 
comercializada vai depender mais de uma maior disposição à pagar (DAP) do 
consumidor destes tipos de produtos, o que pode fazer com que esta quantia no 
começo possa ser menor que a des produtos com produção de forma convencional 
(CUNHA, 2006; MOLINA, 2010). Quanto a esta DAP maior nota-se que os 
consumidores verdes estão dispostos a pagar um pouco mais por um produto verde, 
desde que compreendam o valor agregado (CUNHA, 2006; CUNHA; SPERS; 
ZYLBERSZTJAN, 2011; BORIN et al., 2013; SHABANI et al., 2013).  
c. Praça verde ou Distribuição verde: no intermédio entre a empresa e o consumidor, 
aspectos ambientais devem ser levados em conta - deve buscar-se diminuir o uso de 
energia e geração de resíduos em todas as etapas da cadeia produtiva; e tão 
importante quanto, exigências de medidas ambientais podem ser feitas aos 
fornecedores e aos distribuidores. Devem ser priorizadas cadeias de produção com 
menos intermediários e, sempre que possível, criar um sistema de logística reversa 
dos produtos ou embalagens (MOLINA, 2010). 
d. Promoção verde: devem ser fornecidas informações sobre os benefícios ambientais 
da empresa ou produto, através das ferramentas de promoção – propaganda, 
publicidade, venda direta e relações públicas – para consumidores, funcionários, 
fornecedores, distribuidores e demais interessados. A publicidade verde não deve 
ser simplesmente para divulgar números que demonstrem os méritos dos produtos 
a fim  de  gerar  um  consumo  maior, ao  contrário,  deve gerar um consumo melhor, 
melhor pensado (LAVILLE, 2009). A importância que as empresas dão para a 
promoção verde depende do nível estratégico adotado pela empresa, que será 
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discutido a seguir. 
Segundo Gavira et al (2014) baseado na norma NBR ISO 14063 (ABNT, 2009), que 
discorre sobre as diretrizes de comunicação ambiental, são apresentados os princípios a serem 
seguidos pelas empresas: 
a. Transparência: os processos, métodos, fontes de informações 
utilizadas na comunicação devem estar disponíveis às partes interessadas; 
b. Propriedade: a informação deve estar em formato, linguagem e mídia 
que atenda aos interesses das partes interessadas; 
c. Credibilidade: a comunicação ambiental deve ser conduzida de forma 
honesta e informações verdadeiras e precisas devem ser fornecidas e seus 
indicadores reproduzíveis; 
d. Receptividade: deve ser assegurado que a comunicação seja aberta e 
esteja disponível para responder às necessidades das partes interessadas – e 
e. Clareza: a linguagem e abordagem da comunicação deve ser 
compreensível às partes interessadas. Aconselha-se que seja criada uma 
política de comunicação ambiental, a fim de que a empresa crie um 
compromisso com os princípios apresentados (GAVIRA; MORAES; 
PUGLIESI, 2014, p. 162). 
 
O tipo de estratégia de marketing que as empresas podem adotar, segundo Ginsberg e 
Bloom (2004), são Lean Green, Defensive Green, Shaded Green, Exterme Green como 
descrito no quadro 03 através de ações. Enquanto Menon (1997), como demonstra o quadro 
04, defende que as empresas podem abordar o mercado a partir de 3 estratégias de 
planejamento, tático, quase estratégico e estratégico.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 03. Estratégias de marketing ambiental através de ações. 
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Estratégia de Marketing Ações 
Verde Fraco (Lean 
Green) 
- Não estão focados na publicidade de suas iniciativas ambientais 
- Interessados em reduzir custos e melhorar eficiências através de 
atividades pró-ambientais 
- Alterações no produto a fim de diminuir custos 
Verde Defensivo 
(Defensive Green) 
- Utiliza o marketing como medidas de precaução diante da crise 
ambiental ou como resposta às ações dos concorrentes 
- Esforços esporádicos e temporários 
Verde Forte 
(Shaded Green) 
- Investimento global e a longo prazo em iniciativas ambientalmente 
corretas 
- Questão ambiental é vista como oportunidade para desenvolver 
tecnologias inovadoras e garantir vantagem competitiva no mercado 
comum 
Verde Extremo 
(Extreme Green) 
- Pratica avaliação do ciclo de vida 
- Valores ambientais integrados a todo o processo produtivo 
- Praticam gerenciamento da qualidade ambiental 
- Presentes em nichos de mercado mais específicos 
  
Fonte: Baseado em Ginsberg e Bloom (2004), Molina (2010) e Shabani et al (2013). 
 
Quadro 04. Estratégias de marketing ambiental através do planejamento. 
 Tático Quase estratégico Estratégico 
Escopo da estratégia Corporativa Negócio Funcional 
Local da decisão Alta gestão Gerentes de negócio Gestores de marketing e 
produto 
Foco da decisão Cadeia Empresa Comercialização 
Princípios da 
responsabilidade social 
Responsabilidade social Resposta às demandas 
sociais 
Obrigações sociais 
Orientação Conservacionismo e 
sustentabilidade 
Ambientalismo Não evidente 
Investimento Alto e visível Baixo e Invisível Baixo e Visível 
  
Fonte: Menon (1997) e Molina (2010). 
A partir de ambos modelos, é possível observar que as empresas podem adotar o marketing 
ambiental de diversos modos e com diversas profundidades.  No nível estratégico e verde defensivo, 
apresentados nos quadros acima, conclui-se que o marketing ambiental está mais presente nas ações 
publicitárias, em função da comercialização. Quando alinhados essas estratégias e os consumidores 
quase-verdes, pode existir oportunismo por parte das empresas. Segundo Pagotto (2013) quando o 
marketing ambiental não é integrado em todos os setores da empresa, e aparece apenas nas 
estratégias de promoção, pode haver uma discrepância entre as práticas que a empresa realmente 
adota e o que ela aparenta adotar. Ainda de acordo com o mesmo autor, podem aparecer na 
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publicidade e discurso da empresa falsas afirmações, exageros, omissões e outras atitudes 
questionáveis eticamente em relação à área ambiental.  
 
2.2 ANÁLISE DO CONTEXTO DO MARKETING AMBIENTAL: A MAQUIAGEM VERDE 
(“GREENWASHING”) 
Hoje em dia, termos como “produto amigo do meio ambiente”, “produto ecológico”, 
“empresa verde”, “produto sustentável”, “100% natural” e outros que termos vagos podem ser 
encontrados em propagandas e embalagens na mídia, nas ruas e nas prateleiras dos supermercados. 
As ações de comunicar atributos inexistentes ou não condizentes com práticas de produtos, 
processos e empresas caracterizam a maquiagem verde ou greenwashing. 
O conceito “greenwashing” surgiu na década de 1990, para descrever situações em que a 
empresa promove uma imagem ambientalmente positiva que não corresponde à realidade. Surgiu 
como uma variante da expressão inglesa whitewashing, composta das palavras white (branco) e 
washing (lavagem, pintura) – o termo era utilizado quando uma casa era pintada de branco com cal 
em momentos em que desejava-se dar uma boa aparência, porém, não resistia sob os efeitos dos 
primeiros pingos de chuva – por analogia, o greenwashing, composto pelas palavras green (verde) 
+ washing (lavagem, pintura), ocorre quando existe uma boa aparência ambiental que não se 
sustenta mediante análises mais profundas (MARTINI JUNIOR; SILVA; MATTOS, 2012).  
No Brasil, o termo greenwashing foi traduzido e pode ser encontrado em diversas formas: 
lavagem verde, pincelagem verde, verniz verde e maquiagem verde. Sendo que o mais usado é 
este último. Estima-se que no Brasil em ANO, a cada 10 produtos com apelos ambientais, 8 deles 
apresentam o greenwashing. (MARTINI JUNIOR; SILVA; MATTOS, 2012; MARKET 
ANALYSIS, 2015).  
A crescente busca por produtos verdes gerou um crescimento na veiculação de propagandas 
sobre responsabilidade socioambiental empresarial e sustentabilidade corporativa. Por detrás da 
propaganda podem existir diversas atitudes antiéticas que constituem a maquiagem verde. Por 
exemplo, pode-se citar empresas que patrocinam organizações não-governamentais (ONG’s) de 
cunho ambiental, porém não realizam nenhum tipo de ação interna (TERRACHOICE, 2007;  
TERRACHOICE, 2010). 
A agência de marketing ambiental TerraChoice (TERRACHOICE, 2007; 
TERRACHOICE, 2010) classificou em ANO os possíveis modos de manifestação da maquiagem 
verde nas propagandas ambientais, e, através de pesquisa com a Market Analysis, pode calcular 
quais os tipos mais frequentes no Brasil denominados “Sete pecados da maquiagem verde”: 
a. Pecado do Custo Ambiental Camuflado: é uma declaração de que o 
 BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 8, p.  12724-11773  aug. 2019      ISSN 2525-8761 
 
12737  
produto é “verde” baseado em um atributo ou conjunto deles geralmente sem 
muita importância mediante outras questões ambientais provavelmente mais 
importantes, tais como emissão de gases ou consumo de água. Geralmente 
as declarações feitas são verdadeiras, porém declaram uma versão mais 
verde do que se fosse feita uma análise ambiental completa. Como exemplo 
é possível citar empresas de celulose que promovem a reciclabilidade, mas 
não dão atenção aos impactos relativos à emissão de gases durante o 
processo. 
b. Pecado da Falta de Prova: a declaração ambiental é feita, porém não 
são encontradas de maneira fácil as informações que comprovem estas 
declarações. Como exemplo é possível citar lâmpadas que promovem sua 
eficiência de energia sem nenhuma certificação que suporte esta informação. 
c. Pecado da Incerteza: são declarações abrangentes ou “pobres”, de 
modo que seu significado pode ser incompreendido. Como exemplo, cita-se 
produtos que apresentam o símbolo de reciclável, porém não especificam o 
que o é: a embalagem, o produto, o conteúdo, ou produtos que possuem 
declarações como “100% natural”. Este é o tipo de maquiagem verde mais 
recorrente no Brasil, atingindo 78% dos produtos pesquisados, segundo 
pesquisa da Market Analysis em 2014. 
d. Pecado do Culto à Falsos Rótulos: o produto apresenta uma 
declaração ambiental com aparente endosso de terceira parte, porém, sem 
ele existir de fato. Geralmente é apenas uma imagem ou selo auto 
declaratório, não uma certificação de terceira parte. Por exemplo, os 
produtos que possuem auto declaração de orgânico, sem passar por 
certificação. 
e. Pecado da Irrelevância: o produto apresenta alguma declaração 
ambiental, que em geral é verdadeira, porém é irrelevante aos consumidores. 
O objetivo deste tipo de maquiagem verde é induzir o consumidor a escolher 
o produto por ter algum atributo ambiental. Muitas vezes é declarado o não 
uso de algum componente que já é proibido, ou declarado algum tipo de 
atributo que já é exigido por lei. Como exemplo, podemos citar declarações 
como “Não contém CFC”, sendo que o uso já é proibido há três décadas. 
f. Pecado do Menos Pior: neste tipo de declaração, muitas vezes 
verdadeiras, existe distração de algum impacto maior que possa haver em 
relação ao produto. Por exemplo, pode ser citado o estímulo ao uso do etanol 
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indicando que causa menos impacto ao meio ambiente do que os movidos a 
gasolina. Porém, na produção do etanol também há grandes impactos 
ambientais. 
g. Pecado da Mentira: neste tipo, as declarações são falsas. Como 
exemplo, cita-se produtos que apresentem selos, declarações e certificações, 
mas que quando verificados não apresentam veracidade (TERRACHOICE,  
2007; TERRACHOICE,  2010). 
 
Afim de proteger-se dos efeitos dos  “Sete  Pecados  da Maquiagem Verde” descritos acima, 
são apresentadas algumas recomendações, como demonstra o quadro 05. 
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Quadro 05. Recomendações para evitar a maquiagem verde. 
Tipo Recomendações para evita-los 
Pecado do custo ambiental 
camuflado 
- Compreender todos os impactos ambientais presentes no ciclo de vida 
do produto 
- Buscar melhoria da pegada ecológica1 ao longo do ciclo de vida 
- Enfatizar atributos específicos do produto 
Pecado da falta de prova - Confirmar e disponibilizar para o consumidor o embasamento 
científico por detrás do apelo 
- Certificar o produto através de certificação de terceira parte cujos 
procedimentos estão disponíveis publicamente 
Pecado da incerteza - Utilização de linguagem de fácil entendimento 
- Evitar termos vagos 
- Utilização de símbolos claros 
Pecado do culto à falsos 
rótulos 
- Dar preferência aos selos e certificações conhecidos para legitimar a 
declaração 
Pecado da irrelevância - Não fazer alegações que sejam exigidas por lei ou compartilhadas pela 
maioria dos concorrentes 
Pecado do menos pior - Auxiliar o consumidor a escolher o produto ideal baseando-se em 
suas necessidades e desejos 
- Não induzir o consumidor a sentir-se “verde” em relação a uma 
escolha desnecessária ou prejudicial 
Pecado da mentira - Sempre dizer a verdade 
  
Fonte: TerraChoice (2007) e TerraChoice (2010). 
 
Somado às normas e legislações existentes no país, Polonsky (1994) indica que nas 
propagandas verdes devem estar claros os benefícios do produto, explicados os atributos 
ambientais, o modo como os benefícios serão atingidos, justificadas as comparações competitivas 
e considerados os fatores negativos. 
Dentre os modos de evitar a maquiagem verde, é necessário dar preferência aos rótulos 
conhecidos, como certificações e selos, e devem ser respeitadas as normas nacionais. Neste 
processo, para minimizar os efeitos da publicidade ambiental negativa, deve-se prestar atenção 
não somente em o que o marketing ambiental promove, mas como ele é promovido. O modo em 
que a publicidade é direcionada ao público é tão importante quando seu conteúdo. Indica-se 
implementar uma abordagem ética nas ações comunicativas. 
Como exemplo, as empresas podem minimizar sua poluição visual e sonora - que agridem 
o meio ambiente -, evitar propagandas em formatos impressos, como folhetos e flyers, e focar em 
estratégias que apresentem menor impacto ao meio ambiente (LAVILLE, 2009). 
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Dentre as outras ações que as empresas podem fazer, estão as prestações de contas – onde 
é possível comunicar os engajamentos assumidos e sua continuação -, a abertura ao diálogo com a 
sociedade – a fim de expressar seus sucessos e dificuldades – e o engajamento com os planos para 
melhoria das condições ambientais da empresa. 
Dentre as ações que podem ser praticadas pelos consumidores, para evitar a maquiagem 
verde, é possível citar: 
a. Atentar-se caso existam nas propagandas frases vagas e sem explicações. 
b. Ler os rótulos das embalagens dos produtos que consomem, observar se há alguma 
fonte de evidência que ateste o benefício ambiental (ECYCLE, 2016). 
c. Buscar informações extras sobre as empresas e produtos que consomem, não se 
baseando apenas nos rótulos. Através de simples pesquisas em ferramentas de busca 
online, inserindo, por exemplo, o “nome da empresa + danos ambientais”, é possível 
observar se a empresa possui alguma denúncia ambiental. 
d. Caso sejam encontrados indícios de maquiagem verde, os consumidores também 
podem realizar denúncias através de órgãos online como o PROTESTE Associação 
de Consumidores ou pelo CONAR – Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária. As denúncias são analisadas, e caso a causa seja verdadeira, a empresa 
deve retratar-se e corrigir o erro comunicativo (CONAR - CONSELHO 
NACIONAL DE AUTORREGULAMENTAÇÃO PUBLICITÁRIA, 2016; 
PROTESTE ASSOCIAÇÃO DE CONSUMIDORES, 2016). 
 
3. METODOLOGIA  
 A metodologia da pesquisa pode ser classificada, segundo Córdova e Silveira (2009), como 
quantitativa e descritiva com levantamentos bibliográficos, documental e de campo. A pesquisa 
bibliográfica teve como objetivo levantar os principais conceitos na área de marketing ambiental, 
certificações, greenwashing, com o objetivo de fornecer informações para a montagem de um 
questionário online.  
  O levantamento bibliográfico e documental teve como objetivo ganhar maior familiaridade 
com o tema, e para tal foram utilizados monografias e artigos científicos da área de marketing e 
sustentabildaide, bem como relatórios empresariais e institucionais de organizações (públicas e 
privadas) da área de sustentabilidade e ética. 
  Sabendo-se que os selos e certificações são ferramentas que auxiliam na gestão ambiental 
empresarial, atuando como agentes catalisadores de mudanças socioambientais e auxiliando na 
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identificação de empresas e produtos que almejam o reconhecimento público desta responsabilidade 
socioambiental, foram pesquisados selos e certificações importantes no cenário nacional e 
internacional (MORAES; PUGLIESI, 2014). Assim, escolheu-se os selos e certificações que 
apresentam maior utilização, e que possuem visibilidade na mídia. Analisando as descrições, 
checklists e documentos disponíveis nas plataformas das certificações e selos, levantou-se um grupo 
de informações sobre estes. 
  O levantamento de campo envolveu um questionário online que foi elaborado utilizando a 
ferramenta Google Forms (Formulários Google). Este questionário tinha como objetivo avaliar a 
percepção que os consumidores em geral têm em relação ao marketing social e ambiental, aos termos 
utilizados pelas empresas, às certificações socioambientais e também fazer um levantamento das 
atitudes ambientais adotadas por esses consumidores.   
  A aplicação do questionário foi feita online, através de um link divulgado através de e-mails, 
redes sociais, e sistema de divulgação interno de universidades públicas paulistas. Foram elaboradas 
vinte e uma questões que permitiram a avaliação do perfil dos participantes, itens relativos ao 
conhecimento de termos utilizados no marketing ambiental – tais como sustentabilidade, produto 
verde, greenwashing, posicionamento em relação aos rótulos de produtos e decisões de compra, 
frequência das atitudes ambientais dos consumidores, conhecimento dos selos e certificações e 
relação entre o consumidor e as empresas.  
O questionário obteve um retorno de participação de 1.074 pessoas de diversas classes. Dados os 
canais de divulgação descritos anteriormente, e, através das respostas das questões, compreende-se 
que o público que respondeu à pesquisa foi variado. Sendo composto por estudantes e profissionais 
de diversas áreas, com diferentes níveis de ensino, variando desde ensino fundamental, médio, 
técnico, graduação a pós-graduação. Em relação à localização, o mesmo foi respondido por pessoas 
de diversas regiões do Brasil. 
 
 
 
4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
  Essa seção tem como objetivo apresentar os resultados principais das pesquisas 
bibliográficas, documentais e de campo e discutir a relação entre teoria e o que foi constatado 
empiricamente.  
 
 4.1 DIAGNÓSTICO DAS PRINCIPAIS CERTIFICAÇÕES E SELOS SOCIOAMBIENTAIS 
A partir do levantamento de certificações e selos socioambientais, por meio de revisão da 
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literatura e documentos instituicionais públicos, frequentemente utilizados pelas empresas e 
veiculados pela mídia, foram escolhidos para este trabalho: Forest Stewardship Council (FSC), 
Rainforest Alliance, Selo Orgânico do Brasil, ISO 14001, PROCEL, Alta Qualidade Ambiental 
(AQUA), Leadership in Energy and Environmental Design (LEED), PROCEL Edifica, Casa Azul 
– Construção Sustentável e o Relatório de Sustentabilidade – Global Reporting Initiativa (GRI). 
A partir da consulta de informações relativas a cada um deles, incluindo relatórios, artigos, 
checklists e manuais, foi possível estabelecer categorias para comparação entre eles. 
Inicialmente foram levantados os objetivos de cada certificação, posteriormente, avaliou- 
se a abrangência geográfica das certificações, e, através dos requisitos presentes em cada manual e 
ckecklist, foi possível classificar o atendimento de cada certificação nas seguintes esferas: 
ambiental, legal, social-trabalhista e social- comunitário. Ainda, foram citadas as modalidades de 
certificação, e os benefícios relativos aos selos e certificações, classificados em quatro categorias: 
benefícios econômicos ao empreendedor, ao consumidor, ao meio ambiente e sociais.  
No quadro 06, é possível observar algumas características das certificações. Para facilitação 
do entendimento, as esferas abordadas foram divididas nas categorias: ambiental – refere-se às 
exigências de requisitos diretamente relacionados aos recursos naturais e impactos ao meio 
ambiente -, social-trabalhista – refere-se às exigências que garantam direitos dos trabalhadores 
diretamente relacionados ao empreendimento ou empresa -, social-comunitária – refere-se às ações 
que afetem mais pessoas do que apenas os trabalhadores, como a comunidade ao redor - e a esfera 
legal – refere-se às exigências de cumprimento de legislações e normas.  
No quadro 07 é possível verificar os métodos abordados por cada tipo de certificação e selo 
socioambiental estudado. Geralmente, quando há abordagem de uma esfera, outras também podem 
sofrer impactos indiretamente. Porém, no levantamento, foram consideradas apenas as abordagens 
diretas. 
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Quadro 06. Características das principais certificações socioambientai
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 8, p.  112-11773  aug. 2019      ISSN 2525-8761 
 
11746  
Fonte: Elaborado pelos autores. Baseado em Mantelli, 2016; França et al, 2017. 
Quadro 07. Métodos utilizados pelas principais certificações socioambientais.
 
Fonte: Elaborado pelos autores. Baseado em Mantelli, 2016, França et al, 2017. 
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A certificação Forest Stewardship Council (FSC) atua no manejo florestal e produtos 
madeireiros. A Rainforest Alliance atua no mercado agrícola, florestal e turístico. O Selo 
Orgânico do Brasil atua nas produções agropecuárias orgânicas e os selos Procel e Procel 
Edifica avaliam economia de energia em produtos e edificações, respectivamente. As 
certificações Alta Qualidade Ambiental (AQUA- HQE), Leadership in Energy and 
Environmental Energy (LEED) e o Selo Casa Azul atuam na certificação da construção civil. 
Também foram levantadas a certificação internacional ISO 14001, que especifica diretrizes 
para os sistemas de gestão ambiental e o Relatório de Sustentabilidade – Global Reporting 
Initiative (GRI), que é um modelo de comunicação ambiental que especifica diretrizes e 
indicadores a serem utilizados nos relatórios comunicativos. 
É possível observar que os selos e certificações ambientais apresentados possuem 
dentre seus objetivos o foco econômico, sustentável e visa, dentre seus objetivos, a 
informação do consumidor. 
A certificação internacional FSC apresenta itens que a caracteriza nas esferas 
ambiental, social-comunitária, social-trabalhista e legal. Portanto, há requisitos de 
cumprimento de leis específicas, requisitos ambientais e sociais. Existem três modalidades 
da certificação FSC: o manejo florestal visa à garantia de que a floresta é manejada 
responsavelmente, cadeia de custódia é utilizada por fabricantes que querem utilizar o selo 
em seus produtos feitos a partir de matéria prima de florestas certificadas e necessitam 
garantir a rastreabilidade desde a matéria prima ao consumidor final e madeira controlada 
cujo objetivo é orientar as empresas a evitarem produtos com origem florestal de categorias 
consideradas inaceitáveis pelo FSC - (FSC, 2016a, 2016b, 2016c, 2016d). Portanto, a 
certificação pode ser das empresas ou apenas de algum tipo de produto produzido. 
A certificação de manejo florestal foi criada como um meio de diferenciar aqueles 
produtos que provêm de uma floresta sob manejo sustentável, que leve em conte as esferas 
social, ambiental e econômica, de modo a garantir a manutenção desta floresta e a produção 
de madeira. Estes sistemas fornecem à sociedade um controle destes produtos, baseados nas 
atitudes das empresas em fornecerem um diferencial (VIDAL; PAPP, 2014). 
A certificação internacional Rainforest Alliance também se apresenta nas esferas 
ambiental, social-comunitária, social-trabalhista e legal. Suas modalidades são: manejo 
florestal, cadeia de custódia, madeira controlada – categorias semelhantes à FSC - e agências 
e destinos turísticos – a Rainforest auxilia os hotéis e outros destinos turísticos a adquirirem 
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práticas de proteção ambiental, social e econômica. Certificam produtos finais e empresas 
(RAINFOREST ALLIANCE, 2016). 
O Selo Orgânico do Brasil, nacional, apresenta requisitos nas esferas ambiental, 
social-trabalhista e legal. Certificam apenas o produto-final, nas seguintes modalidades: 
sistema participativo de garantia, onde produtores, distribuidores, transportadores, 
comercializadores, consumidores, técnicos e organizações públicas e privadas se juntam 
para criar um sistema de verificação de garantia dos produtos, sendo desnecessárias as 
auditorias , e certificado por auditoria, onde o processo de certificação é liderado in loco por 
uma empresa certificadora credenciada (MINISTÉRIO DA AGRICULTURA PECUÁRIA 
E ABASTECIMENTO, 2016a, 2016b, 2016c). 
A utilização de Sistemas de Gestão Ambiental – SGA com base na ISO 14001 tem 
demonstrado ser uma ferramenta fundamental para a abordagem dos aspectos e impactos 
ambientais de uma organização (MORAES et 2017, MORAES, PUGLIESI, QUEIROZ, 
2014). A certificação internacional ISO 14001, pertencente à série ISO 14000 – que 
apresenta diretrizes para gestão ambiental empresarial – apresenta requisitos nas esferas 
ambiental, social-trabalhista e legal e certificam a empresa com uma única modalidade: a 
certificação do sistema de gestão ambiental (ABNT, 2015).  
Os selos nacionais Procel e Procel Edifica atuam diretamente apenas na esfera 
ambiental. A modalidade de certificação única do Procel é a de economia de energia e o 
Procel Edifica atua nas modalidades de projeto, ao avaliar as características energéticas do 
projeto da obra, e obra concluída (PROCEL INFO, 2016). 
A certificação Alta Qualidade Ambiental (AQUA-HQE) originalmente 
internacional, mas adaptada aos padrões brasileiros apresenta requisitos na esfera ambiental. 
Quanto às modalidades, certifica empreendimentos em sua fase de pré-projeto, projeto e 
execução. Também possui a vertente de certificação de empreendedores. Atualmente, 
existem duas construtoras certificadas no Brasil (FUNDAÇÃO VANZOLINI, 2016). 
A certificação internacional Leadership in Energy and Environmental Design 
(LEED), também atua na esfera ambiental, certificando produtos finais e profissionais. 
Quanto às modalidades, existem as certificações de novas construções, reformas, operação 
e manutenção, envoltória e estrutura e desenvolvimento de bairros (GBC BRASIL, 2016b). 
O selo nacional Casa Azul, apresenta requisitos nas áreas ambiental e social- 
trabalhista e certifica o empreendimento em uma única modalidade: a fase de projeto. 
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O Relatório de Sustentabilidade GRI apresenta requisitos de comunicação em todas 
as esferas listadas. A empresa, de acordo com os tipos de indicadores cumpridos, pode 
atingir as modalidades de relatório essencial ou abrangente e, dependendo dos aspectos 
comunicados, certifica-se nos níveis: A, B e C. Caso as informações sejam atestadas por um 
órgão de terceira parte, é adicionado um + à classificação. 
O Forest Stewardship Council (FSC, 2011) apresenta critérios diferentes a serem 
avaliados para cada modalidade de certificação, porém, apresenta dez princípios gerais que 
regem seu manejo florestal, a conhecer: 
a. Princípio 1 – Conformidade com as leis e Princípios do FSC: todas as leis e normas 
aplicadas ao tema, sejam nacionais, estaduais, municipais, ou de outra natureza devem ser 
respeitadas e cumpridas, inclusive o pagamento de tributos. Os tratados internacionais que o 
país ratificar também devem ser respeitados. 
b. Princípio 2 – Posse e Direitos e Responsabilidades de Uso: os direitos e condições 
do uso de terra devem estar claramente e legalmente documentados. 
c. Princípio 3 – Direitos dos Povos Indígenas: deve haver respeito e consideração aos 
direitos legais dos indígenas. O uso do conhecimento tradicional indígena deve ser 
devidamente acordado e compensado. 
d. Princípio 4 – Relações Comunitárias e Direitos dos Trabalhadores: as condições 
de bem-estar social e econômicas dos trabalhadores florestais e das comunidades locais deve 
ser mantido e melhorado ao longo do tempo. Devem ser feitas previsões dos impactos sociais 
no planejamento das atividades. 
e. Princípio 5 – Benefícios da Floresta: a gestão florestal deve encorajar o uso 
eficiente dos múltiplos produtos oferecidos pelas florestas. 
f. Princípio 6 – Impacto Ambiental: devem ser previstos e avaliados os impactos 
ambientais, visando a conservação da biodiversidade e dos recursos oferecidos pela floresta. 
g. Princípio 7 – Plano de Manejo: deve ser elaborado de modo apropriado à escala e 
intensidade das operações, deve ser periodicamente revisado. 
h. Princípio 8 - Monitoramento e Avaliação: devem ser programadas ações, com 
escala e intensidade apropriadas, para monitorar e avaliar continuamente a condição florestal 
e suas operações. 
i. Princípio 9 – Manutenção de Florestas de Alto Valor de Conservação: devem 
existir ações de precaução para manter atributos florestais de alto valor. 
j. Princípio 10 – Plantações: as áreas devem ser planejadas e geridas de acordo com 
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os princípios de 1 a 9, e com os critérios específicos para as plantações descritos neste 
princípio na íntegra.  
Cada modalidade de certificação apresenta um checklist com requisitos específicos 
a serem cumpridos. A avaliação é feita a partir de auditorias anuais presenciais conduzidas 
pelos órgãos certificadores. 
A certificação Rainforest Alliance, em parceria com a Rede de Agricultura 
Sustentável (Sustainable Agriculture Network) apresenta princípios gerais para guiar todo o 
processo, eles são: 
a. Princípio 1 - Sistema de gestão ambiental e social: deve ser 
dinâmico e visar a melhoria contínua. 
b. Princípio 2 - Conservação de ecossistemas: propriedades 
certificadas devem proteger e recuperar as matas e ecossistemas 
naturais que compõem a paisagem agrícola. 
c. Princípio 3 – Proteção da vida silvestre: devem ser criadas 
condições para garantir a proteção de animais, principalmente os 
ameaçados de extinção. 
d. Princípio 4 – Conservação dos recursos hídricos: as fazendas 
certificadas devem promover ações que evitem poluição de rios e 
nascentes, e deve haver tratamento e monitoramento de água residual. 
e. Princípio 5 – Trabalho justo e boas condições de trabalho: as 
propriedades certificadas devem oferecer salários e benefícios iguais 
ou maiores dos que os exigidos legalmente. 
f. Princípio 6 – Saúde e segurança ocupacional: as unidades 
certificadas devem apresentar programas de saúde e segurança 
ocupacional para minimizar o risco de acidentes. 
g. Princípio 7 – Relações com a comunidade: as comunidades 
vizinhas devem ser informadas das atividades existentes e 
consultadas quanto às alterações feitas no local. 
h. Princípio 8 – Manejo integrado de cultivo: incentivo às 
fazendas a monitorarem pragas e doenças a fim de eliminar, 
gradativamente, a utilização de produtos químicos prejudiciais à  
saúde.  Os   produtos químicos vetados nacional e internacionalmente 
são proibidos nas fazendas certificadas. 
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i. Princípio 9 – Manejo e conservação do solo: devem existir 
controle e prevenção da erosão, de modo a diminuir a perda de 
nutrientes naturais do solo e garantir sua fertilidade natural. 
j. Princípio 10 – Gerenciamento integrado de resíduos: deve 
haver um programa de reuso, reciclagem e reaproveitamento de 
resíduos. A disposição final deve ser administrada a fim de 
minimizar os impactos ambientais (IMAFLORA, 2016). 
Semelhantemente ao FSC, também apresenta critérios diferentes para cada 
modalidade de certificação, apresentados em checklists. A avaliação do atendimento aos 
critérios é realizada através de auditorias anuais presenciais ou apenas documentais, que 
podem ser efetuadas à distância, dependendo do tamanho e porte da empresa. 
O Selo Orgânico do Brasil tem como requisito básico o atendimento à Lei de 
Orgânicos do Brasil, instituída sob o número n°10.831/2003, e, dependendo do órgão 
certificador, pode apresentar critérios adicionais, exigidos por checklists disponíveis em 
seus websites. A certificação é realizada por órgãos certificadores associados ao Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e, dependendo da modalidade de certificação, 
exige auditorias presenciais (IBD CERTIFICAÇÕES, 2016). 
A ISO 14001 apresenta, em sua norma, que pode ser comprada, os requisitos 
ambientais a serem contemplados em um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) por uma 
empresa. Seu objetivo, instituído na norma ISO 14001 versão 2015 é fornecer às 
organizações uma estrutura para a proteção do meio ambiente e possibilitar uma resposta às 
mudanças das condições ambientais em equilíbrio com as necessidades socioeconômicas 
(ABNT, 2015). 
Dentre seus requisitos gerais, citam-se: 
a. Contexto da organização: devem ser compreendidas as necessidades e 
expectativas de todas as partes interessadas, a partir das quais deverá ser 
determinado o escopo do Sistema de Gestão Ambiental e a elaboração dele 
em si. 
b. Liderança: deve existir comprometimento da alta gestão com o SGA e seus 
objetivos, elaborando uma Política Ambiental com objetivos a serem 
cumpridos. Também devem ser delegadas funções e responsabilidades para 
cumprimento do SGA. 
c. Planejamento: devem ser planejadas ações e seus objetivos de cumprimento. 
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d. Suporte: devem ser determinados recursos que auxiliem o estabelecimento, 
implementação, manutenção e melhoria contínua do SGA, bem como 
realizadas ações de comunicação e conscientização. 
e. Operação: deve ocorrer baseada em planejamentos e controle operacional, 
porém com prontidão de respostas de atendimento às emergências. 
f. Avaliação de desempenho: devem existir monitoramentos, medições, 
análises e avaliações do SGA, a fim de avaliá-lo quanto seu atendimento das 
obrigações de cumprimento, definidas no planejamento. 
g. Auditoria interna: devem ser conduzidas periodicamente para avaliar a 
conformidade e eficácia do SGA. 
h. Melhoria: as oportunidades de melhoria devem ser determinadas, e as ações 
para alcançá-las devem ser efetivadas continuamente (ABNT, 2015).  
Observa-se um caráter mais operacional da certificação ISO. Além da auditoria 
interna, requisito do Sistema de Gestão Ambiental, as auditorias externas presenciais são 
realizadas periodicamente pelas empresas certificadoras. A gestão ambiental em uma 
empresa não deve existir apenas para evitar inadimplência legal e restrições ou riscos 
ambientais, mas também adicionar valor à organização (MORAES; PUGLIESI; QUEIROZ, 
2014). 
A PROCEL apresenta checklists de ensaios e requisitos específicos para cada tipo 
de produto a ser certificado. Por exemplo, há diferentes requisitos para refrigeradores, 
televisores, micro-ondas, lâmpadas, sistemas fotovoltaicos, entre outros. A análise 
documental dos ensaios energéticos feitos de modo acreditado pelo INMETRO é realizada 
pela comissão técnica PROCEL. Há uma revisão quadrianual dos requisitos exigidos, e é 
oferecido aos fabricantes um período para adequação (PROCEL, 2013). 
A certificação Alta Qualidade Ambiental – AQUA apresenta diferentes checklists 
para cada modalidade de edificação. Todos estão disponíveis gratuitamente em seu website. 
A AQUA apresenta 14 categorias gerais que são consideradas em 
todos os checklists. São: 
a. Relação do edifício com o seu entorno: avaliam-se os impactos 
do empreendimento com a sua vizinhança, tendo em vista um 
desenvolvimento urbano mais sustentável. 
b. Escolha integrada de produtos, sistemas e processos 
construtivos: devem ser feitas escolhas que garantam durabilidade da 
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construção e que limitem impactos sobre a construção, meio 
ambiente e saúde humana. 
c. Canteiro de obras de baixo impacto ambiental: deve ser 
otimizada a gestão de resíduos do canteiro de obras, reduzidos os 
incômodos, poluição e consumo de recursos decorrentes do canteiro. 
d. Gestão da energia: deve ser reduzido o consumo de energia 
através da concepção arquitetônica e do consumo de energia 
primária. 
e. Gestão da água: deve ser reduzido o consumo de água potável 
em processos que não a requerem, gestão das águas pluviais e 
servidas no terreno. 
f. Gestão de resíduos de uso e operação do edifício: deve existir 
qualidade do sistema de gerenciamento dos resíduos de uso e 
operação do edifício. 
g. Manutenção e permanência do desempenho ambiental: a 
concepção dos sistemas do edifício deve simplificar as ações de 
conservação, manutenção, controle dos consumos e controle do 
desempenho. 
h. Conforto higrotérmico: medidas arquitetônicas devem otimizar 
o conforto higrotérmico. 
i. Conforto acústico: deve haver criação de qualidade de meio 
acústico apropriada aos diferentes ambientes. 
j. Conforto visual: a luz natural deve ser otimizada, a iluminação 
artificial deve ser confortável. 
k. Conforto olfativo: deve haver controle das fontes de odores 
desagradáveis. 
l. Qualidade sanitária dos ambientes: condições higiênicas 
específicas devem ser criadas, e reduzidas as exposições magnéticas, 
advindas de fontes de energia e telecomunicações. 
m. Qualidade sanitária do ar: deve ser garantida uma ventilação 
eficaz e controladas as fontes de poluição internas. 
n. Qualidade sanitária da água: deve haver controle e qualidade 
da concepção da rede, temperatura, tratamentos das águas 
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(FUNDAÇÃO VANZOLINI, 2016).  
 
Observa-se que estas categorias incluem tanto princípios para a fase de projeto 
quanto de construção para o próprio empreendimento e seu redor. Para avaliação, são 
realizadas auditorias documentais e presenciais, e é avaliado o cumprimento dos itens 
necessários dependendo da modalidade da certificação (FUNDAÇÃO VANZOLINI, 2016). 
A certificação LEED também apresenta diferentes checklists, dependendo da 
modalidade de certificação, mas apresenta dimensões gerais a serem avaliadas: 
a. Espaço sustentável: são encorajadas as estratégias que 
minimizem os impactos no ecossistema durante a implantação da 
edificação. 
b. Eficiência do uso da água: deve ser reduzido o consumo de 
água potável e instituídas alternativas de tratamento e reuso. 
c. Energia e atmosfera: devem ser promovidas ações de eficiência 
energética nas edificações. 
d. Materiais e recursos: deve ser feito o uso de materiais de baixo 
impacto ambiental e a geração de resíduos deve ser reduzida e gerida 
de modo responsável. 
e. Qualidade ambiental interna: deve ser promovida a qualidade 
do ar interna, conforto térmico e priorizados os espaços com luz 
natural. 
f. Inovação e processos: é incentivada a busca de conhecimentos 
e criação de medidas de projetos não descritas nas categorias LEED. 
g. Créditos de prioridade regional: são incentivados os créditos 
regionais, que podem ser diferentes, baseados nas diferenças 
ambientais, sociais e econômicas de cada local (GBC BRASIL, 
2016a). 
 
As auditorias documentais são feitas por organismos acreditados, e, caso seja 
necessário, são conduzidas auditorias in situ. De acordo com a pontuação obtida através do 
atendimento dos requisitos nos checklists, o empreendimento pode obter a certificação nos 
níveis: certificado, prata, ouro e platina (GBC BRASIL, 2016a). 
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A expressão dos resultados do LEED é através do desempenho global do 
empreendimento, somam-se os pontos adquiridos pelo cumprimento do checklist. O 
empreendimento pode ter um ótimo desempenho em um critério, e um péssimo em outro, 
porém, ainda receber a certificação. Não é avaliado o desempenho em cada categoria, nem 
considerados os processos de projeto e construção, como é feito no certificado AQUA. Este 
equilibra melhor os pesos das categorias avaliadas além de integrar as soluções ao longo 
das fases do projeto (DALLA COSTA; MORAES, 2013). 
A partir de Dalla Costa e Moraes (2013), é possível comparar as certificações 
LEED e AQUA quanto a alguns requisitos, como demonstrado no quadro 08. 
     Quadro 08. Comparação de metodologias LEED e AQUA. 
 LEED AQUA 
Método de avaliação Baseado em pontos Baseado em desempenho 
Fases onde há avaliação 
Avaliação global Programa, concepção, realização, 
operação 
Expressão dos resultados 
Desempenho global do 
empreendimento 
Perfil de desempenho em cada 
categoria 
Tipologias/modalidade
s avaliadas 
9 8 
  
Fonte: adaptado de Dalla Costa e Moraes (2013). 
 
No Selo PROCEL Edifica, também são avaliados requisitos específicos para cada tipo de 
edificação, mas todos apresentam a mesma característica: avaliar o consumo energético. 
Existe a avaliação documental na fase de projeto e são conduzidas auditorias no local, 
durante a fase de operação (PROCEL INFO, 2016).  
O selo Casa Azul apresenta em seu checklist 53 critérios de avaliação, divididos 
em 6 categorias: 
 Categoria 1 – Qualidade urbana: são avaliadas as características do 
entorno do empreendimento. 
 Categoria 2 – Projeto e conforto: o projeto deve ser feito de modo a garantir 
conforto de iluminação, térmico e garantir espaços de lazer e paisagísticos. 
 Categoria 3 – Eficiência energética: no empreendimento, devem ser 
utilizados equipamentos com baixo consumo energético. É estimulado o uso de fontes de 
energias alternativas. 
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 Categoria 4 – Conservação de recursos materiais: devem ser priorizados os 
produtos que tenham alta qualidade ambiental. 
 Categoria 5 - Gestão de Água: são estimuladas as ações de economia e 
reaproveitamento de água. 
 Categoria 6 - Práticas Sociais: são estimuladas ações de educação, 
capacitação e desenvolvimento dos funcionários (PROCEL INFO, 2016).  
Dependendo do número e tipo de critérios atendidos, é garantida a certificação em 
nível bronze, prata e ouro. O selo é garantido através de avaliações in situ mensais ou 
anuais, dependendo do tipo de empreendimento (JOHN; PRADO, 2010). 
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     Quadro 09. Categorias e aspectos das diretrizes GRI. 
Categoria Subcategorias Aspectos avaliados 
Econômica - - Desempenho econômico - Presença no mercado 
- Impactos econômicos indiretos - Práticas de compra 
Ambiental - - Materiais - Conformidade 
- Energia - Transportes 
- Água - Geral 
- Biodiversidade -Efluentes e resíduos 
- Avaliação ambiental 
de fornecedores 
- Mecanismos de Queixas e 
Reclamações 
- Produtos e serviços relacionadas a impactos 
ambientais 
Social Práticas trabalhistas - Emprego - Treinamento e educação 
- Relações trabalhistas - Saúde e segurança no trabalho 
- Avaliação de fornecedores em 
práticas trabalhistas 
- Igualdade de remuneração 
(homens e mulheres) 
- Diversidade e igualdade de 
oportunidades 
- Mecanismos de queixas e 
reclamações relacionadas a 
práticas trabalhistas 
Direitos humanos - Investimento - Não discriminação 
- Trabalho infantil - Práticas de segurança 
- Direitos indígenas - Avaliação 
- Avaliação de fornecedores em 
direitos humanos 
- Liberdade de associação e 
negociação coletiva 
- Trabalho forçado ou análogo ao 
escravo 
- Mecanismos de queixas e 
reclamações relacionadas a 
direitos humanos 
Sociedade - Comunidades locais - Combate à corrupção 
- Políticas públicas - Concorrência desleal 
- Conformidade - Mecanismos de queixas e 
- Avaliação de fornecedores em 
impactos na sociedade 
reclamações relacionadas a 
impactos na sociedade 
Responsabilidade 
pelo produto 
- Saúde e segurança do cliente - Conformidade 
- Privacidade do cliente - Comunicações de marketing 
- Rotulagem de produtos e serviços 
  
              Fonte: Baseado em GRI – Global Reporting Initiative (2016). 
 
Em seu conteúdo, o modelo de Relatório de Sustentabilidade GRI, versão G4 divide 
em categorias as informações serem comunicadas. As categorias são: Econômica, 
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Ambiental, Social (incluindo direitos trabalhistas, comunitários e responsabilidade no 
marketing, rotulagem e comunicação) (GLOBAL REPORTING INITIATIVE, 2016). Em 
cada categoria, existem aspectos que especificam os dados a serem apresentados, como 
demonstra o quadro 09. 
As empresas podem submeter seus relatórios feitos de acordo com o modelo GRI 
no site, e após análise documental gratuita, constam no banco de dados GRI, entre as 
empresas que apresentaram o relatório de sustentabilidade, e o seu conteúdo fica 
disponível para consulta. 
É possível observar que todos os certificados e selos levantados, exceto o 
PROCEL, apresentam dentre seus requisitos planejamento e monitoramento de algum 
tipo de indicador ambiental, exigindo, portanto, uma atenção contínua da empresa em 
relação às questões ambientais.  
Alguns benefícios econômicos advindos dos selos e certificações são comuns a 
todos eles, e cumprem diversos dos objetivos a que foram propostos. Para as 
instituições, garantem vantagem competitiva, melhoria de imagem, reconhecimento de 
mercado, valorização do produto. As certificações e selos que abrangem a esfera legal 
tais como FSC, Rainforest Alliance, Selo Orgânico do Brasil, ISO 14001 e GRI, ainda 
apresentam o benefício de redução de riscos de penas. 
Ainda, as certificações e selos que avaliam a produção desde seu planejamento, 
podem garantir aumento de produtividade e redução de custos dos processos, ao promover 
diminuição de consumo de insumos e melhoria dos processos. O Selo Orgânico do Brasil 
também prevê o benefício de facilitação de comercialização para os produtores familiares, 
beneficiando estes grupos. 
Para os consumidores, todos os selos e certificações apresentam o benefício de 
apoio à causa ambiental. Os selos e certificações de produtos – tais como FSC, Rainforest 
Alliance, Selo Orgânico do Brasil e Relatório de Sustentabilidade GRI – existe o benefício 
da garantia de origem. Para as certificações e selos da construção civil levantados – 
AQUA, LEED, Procel Edificações e Casa Azul – o benefício se dá através da valorização 
patrimonial da edificação, maior conforto aos habitantes e diminuição dos custos 
relacionados ao consumo de água e energia elétrica. 
Quanto aos benefícios ao meio ambiente, todos os selos e certificações preveem a 
redução dos impactos ambientais e exigem o gerenciamento responsável do uso de 
recursos naturais. Todos, exceto a ISO 14001, exigem práticas de conservação dos 
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recursos naturais. Todos, exceto a PROCEL e FSC exigem o gerenciamento de resíduos. 
Somando estas ações de gerenciamento da necessidade do uso de recursos naturais às 
ações de reciclagem e destinação correta, existe uma diminuição da pressão ao meio 
ambiente. 
Em relação aos benefícios sociais trabalhistas, as certificações FSC, Rainforest 
Alliance, AQUA, Selo Orgânico do Brasil e GRI preveem a defesa dos direitos 
trabalhistas. A FSC, Rainforest Alliance, ISO 14001, LEED, PROCEL Edificações, Casa 
Azul e GRI promovem treinamentos e capacitação profissional. E a inclusão social é 
prevista no processo de certificação FSC, LEED e GRI. 
Dentre os benefícios sociais da comunidade circunvizinha, as certificações FSC, 
Rainforest Alliance, AQUA, LEED, PROCEL Edifica, Casa Azul e GRI exigem ações de 
respeito às comunidades vizinhas. Dentre os pontos negativos referentes às certificações, 
podem ser citados os custos, possível barreira não-tarifária ao comércio internacional. 
Em relação aos custos, todas as certificações e selos levantados, exceto o Relatório 
de Sustentabilidade GRI apresentam algum tipo de custo direto de certificação. Custos 
diretos são aqueles que envolvem as taxas de certificação – variáveis de acordo com 
tamanho da empresa ou área certificável -, custos de auditoria de campo, e avaliações 
anuais. Empresas podem perder suas certificações devido aos valores associados às 
certificações ambientais. Como citado anteriormente, o modelo Relatório de 
Sustentabilidade – GRI disponibiliza seus critérios na internet e aceita submissões de 
relatórios de modo gratuito. Deste modo, não apresenta custos diretos (VIDIGAL, 2012; 
FSC, 2016e).  
Dependendo da estrutura da empresa e de seus processos, as certificações exigem 
algum nível de investimento para se adequarem aos requisitos da certificação. Estes, são 
chamados de custos indiretos. Incluem-se gastos com treinamentos, capacitações, troca de 
equipamentos, melhorias de processos (FSC, 2016e). As empresas que se preocupam 
desde sua fundação com as questões ambientais tendem a ter um menor custo neste 
processo de adaptação. 
Existe também, uma problemática emergente: as barreiras comerciais não 
tarifárias. Muitos países desenvolvidos criam exigências para importarem produtos. 
Muitas destas exigências são através das certificações ambientais. Visto o custo para 
manter as certificações, e existindo um acesso restrito aos que podem pagá-las, as 
certificações podem ser vistas como barreiras. Muitos autores reforçam a necessidade do 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 8, p.  112-11773  aug. 2019      ISSN 2525-8761 
 
11760  
Estado em adotar alternativas que facilitem essas trocas comerciais (OLIVEIRA, 2009; 
VIDIGAL, 2012). 
Os benefícios das certificações foram levantados a partir das informações 
pesquisadas e estão listados no quadro 10. 
Quadro 10. Benefícios dos selos e certificações. 
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Vantagem competitiva          
Melhoria de imagem          
Reconhecimento de mercado          
Valorização do produto          
Redução risco de penas          
Aumento de produtividade          
Redução de custos1 de produção          
C
o
n
s
u
m
id
o
r Apoio à causa ambiental          
Garantia de origem     - - - - - 
Valorização patrimonial da edificação - - - - -     - 
Conforto aos habitantes - - - - -     - 
Redução dos custos (água e energia) - - - - -     
A
m
b
ie
n
ta
l Mitigação dos impactos ambientais          
Gerenciamento dos recursos naturais          
Práticas de conservação dos recursos 
naturais 
         
Gerenciamento de resíduos          
S
o
c
ia
l 
Defesa dos direitos trabalhistas          
Treinamento / Capacitação profissional          
Inclusão social          
Ações de respeito e integração à 
comunidade vizinha 
    -     
Legenda: 
 : benefício contemplado 
: benefício não contemplado 
- : não se aplica 
 
Fonte: Elaborado pelos autores. Baseado em Mantelli, 2016; França et al, 2017. 
Esta análise das certificações e selos demonstra que a evolução das preocupações 
socioambientais, exigindo cada vez mais responsabilidade das empresas, reflete nos 
critérios e exigências dos selos e certificados. Existe a possibilidade de serem utilizadas em 
conjunto, de modo complementar. Assim, as empresas passam a atuar em mais esferas e 
atender mais exigências ambientais. 
Para os consumidores, sociedade e demais partes interessadas, as certificações 
ambientais reforçam a confiabilidade e credibilidade em relação às declarações 
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socioambientais feitas pelas empresas. O acesso ao conteúdo das certificações, os 
requisitos exigidos e efetiva certificação permitem o fácil acesso e acompanhamento e 
evolução da abrangência das ações da empresa de uma maneira mais transparente. 
O uso das certificações pelas empresas pode apresentar benefícios econômicos, 
sociais, ambientais e legais. Como uma alternativa para as empresas que não podem custear 
este processo de certificação, indica-se o modelo de Relatório de Sustentabilidade através 
dos indicadores levantados, GRI, que ao ser seguido, de acordo com as diretrizes 
apresentadas, garante um modelo de comunicação sem custos diretos e que abrange 
intensamente grande parte dos requisitos das certificações. 
 
4.2 PERCEPÇÃO DOS CONSUMIDORES FRENTE AOS CONCEITOS DO 
MARKETING SOCIAL E AMBIENTAL, CERTIFICAÇÕES E SELOS 
SOCIOAMBIENTAIS 
  Através do levantamento, foram escolhidas as seguintes certificações e selos 
ambientais: a) Forest Stewardship Council (FSC); b) Rainforest Alliance; c) Selo Orgânico 
do Brasil (SisORG); d) ISO 14001; e) Procel – Economia de Energia; e) Alta Qualidade 
Ambiental (AQUA-HQE); f) Leadership in Energy and Environmental Design (LEED); g) 
Procel Edifica; h) Casa Azul – Construção Sustentável; e i) Relatório de Sustentabilidade – 
Global Reporting Initiative (GRI).  
 Em resposta ao questionário aplicado entre 2016 e 2017 foram obtidas 1.074 
respostas (FRANÇA at al, 2017). Em relação ao perfil dos participantes, como demonstra a 
figura 05, a maioria foi do sexo feminino (67,2%), com idade predominante entre 21 a 40 
anos (52,2%), com renda mensal de 4 à 10 salários mínimos (38%). 
 Na figura 6, podemos observar o conhecimento dos questionados em relação a alguns 
termos utilizados no marketing ambiental. Observa-se que 94% dos participantes dizem 
conhecer o significado do termo “sustentabilidade”, 62,1% dizem conhecer o significado do 
termo “produto verde”, apenas 47,1% dizem conhecer o termo “marketing ambiental” e a 
maioria dos participantes, 59,3% não conhecem o significado de greenwashing ou 
maquiagem verde. Nota-se que os termos sustentabilidade e produto verde, muito utilizados 
pela mídia, propaganda e embalagens são mais conhecidos pelos consumidores. Enquanto 
termos mais técnicos, como marketing ambiental, greenwashing e maquiagem verde são 
menos conhecidos. 
 Em relação à frequência de leitura dos rótulos, 50,2% dos participantes possuem uma 
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alta frequência (respostas sempre e frequentemente) de leitura. Porém, ao serem 
questionados sobre a busca de informações ambientais ou ecológicas nos rótulos, 49,6% dos 
participantes responderam que o realizam “nunca” ou “raramente”. Dentre o tipo de 
informação ambiental buscada, a maioria dos participantes (50,1%) visam os atributos 
“reciclável/compostável”, como é possível observar na figura 07. 
 
Figura 05. Perfil dos participantes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 06. Conhecimento de termos específicos do marketing ambiental. 
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Figura 07. Frequência e tipo de busca de informações ambientais nos rótulos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Foi questionado se a cor verde da embalagem chama a atenção dos participantes, e 
seu devido motivo. Aproximadamente metade (50,5%) respondeu que a cor não chama a 
atenção, 37,8% responderam “Sim, porque indica que o produto tem algum atributo 
ambiental ou ecológico” e 11,7% responderam que “Sim, porque indica que o produto é 
natural”. Quanto ao momento decisivo de compra, pode ser avaliada a inclinação de compra 
aos produtos que apresentem algum atributo ambiental: 32% dos participantes responderam 
que levam em conta as certificações ambientais na hora da compra, e o fazem mesmo se for 
um pouco mais caro e 34,4% o fazem apenas se for o mesmo preço de outro produto que não 
possua estes atributos.  
Observa-se que a maioria, com 58,6%, consome a opção refil, principalmente pelo 
fato de ser possível a reutilização da embalagem original. Percebe-se que somando as 
alternativas “Sim, porque é mais barato” e “Sim, porque posso reutilizar a embalagem 
original”, é obtido aproximadamente 95% das respostas. Isso pode demonstrar que as ações 
ambientais somadas ao barateamento desta opção totaliza num sucesso de promoção. 
Já em relação ao valor que estão dispostos a pagar, 57% estão dispostos a pagar até 
10% mais caro por um produto que possua atributo ambiental, 15,9% estão dispostos a pagar 
até 20% mais caro, 1,8% dispostos a pagarem 50% mais caro e 25,3% não estão dispostos a 
pagar mais por um produto com qualidades ambientais, conforme figura 08. 
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Figura 08. Considerações sobre embalagens, selos e certificações e preço na decisão de compra. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 09. Frequência das atitudes ambientalmente corretas. 
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Na figura 09, foi possível identificar que aproximadamente 58% dos participantes 
sempre reciclam ou separam seus resíduos para a coleta seletiva. Dos participantes, 42,0% 
frequentemente reutilizam embalagens e peças e 38,1% frequentemente repensam se a 
compra de um produto é necessária. Estes resultados demonstram que grande parte dos 
participantes realiza algum tipo de ação ambiental. 
 Quando questionados sobre os itens que indicam que uma empresa possui 
responsabilidade socioambiental, 65,2% responderam que são as que procuram diminuir o uso 
de recursos naturais, 62% responderam que são as que apresentam produtos recicláveis, 
reutilizáveis e duradouros, 48% responderam as empresas que evitam a poluição e 44,1% as 
que criam ações de educação ambiental com seus funcionários (Figura 10). 
 
Figura 10. Indicativos de empresa com responsabilidade socioambiental. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 Em relação às respostas quanto ao conhecimento das certificações levantadas 
anteriormente, observa-se que as mais conhecidas são as nacionais: PROCEL (91,2%) e Selo 
Orgânico do Brasil (67,9%). Em seguida a ISO 14001 (50,7%) e FSC (43,1%). Os outros selos 
e certificações obtiveram menor reconhecimento, apesar de muitos deles estarem presentes em 
diversos produtos comuns ao consumo, encontrados nos supermercados e lojas (Figura 11). 
Quando questionados se deixariam de usar alguma marca caso o fabricante causasse danos ao 
meio ambiente, a maior parte dos participantes, em aproximadamente 79% respondeu que sim, 
deixaria de usar a marca. Porém, ao serem questionados se possuem o hábito de pesquisa sobre 
as empresas das quais consomem, 70,2% responderam que não. Visto a tendência de 
“boicotar” as empresas caso gerem algum tipo de problema ambiental, somado à falta de 
pesquisa dos consumidores, demonstrado pela, conclui-se que caso fosse mais pesquisado, 
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provavelmente os consumidores deixariam de consumir as marcas (Figura 12). 
 
Figura 11. Conhecimento de Selos e Certificações. 
 
 
 
 
 
 
Figura 12. Posicionamento dos consumidores diante de possíveis danos causados pela empresa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Foi questionado o nome de uma ou mais empresa que os participantes consideram ter 
responsabilidade socioambiental: 210 pessoas não souberam ou preferiram não responder. 
Dentre as outras respostas, foram selecionadas treze empresas mais respondidas. Destas, 
através de pesquisa, foi observado que possuem porte médio a grande, de diversos setores e 
todas elas possuem algum tipo de certificação ambiental, e utilizam propagandas ambientais, 
o que pode ser o motivo do grande reconhecimento dos consumidores. 
 As ferramentas que auxiliam as empresas a aumentarem a confiabilidade de suas 
responsabilidades ambientais já existem em diversas esferas e estão em constante 
desenvolvimento: as certificações e selos ambientais. Apresentam uma grande diversidade 
de objetivos, esferas abrangidas, escopos e métodos avaliativos. Podem ser usadas em 
conjunto, o que auxilia no crescimento do número de aspectos analisados e requisitos e 
estimulam as empresas em relação à questão ambiental. Eles auxiliam na inserção da questão 
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ambiental em diversas áreas das empresas, na instituição da cultura ambiental corporativa e 
na comunicação com seus consumidores e outras partes interessadas. A maioria das 
certificações e selos ambientais apresentam custos diretos, o que pode tornar-se uma 
restrição ao seu uso. 
 Através do questionário aplicado, conclui-se que existe um processo de engajamento 
ambiental dos consumidores, ao serem realizadas muitas atividades em prol ao meio 
ambiente, sejam em ações simples, como reciclagem e reutilização, quanto financeiras, ao 
investir em produtos que possuam aspectos ambientais. Porém, faz-se necessário a inclusão 
dos temas recentes das questões ambientais no processo de educação ambiental. Incluindo 
temas como gestão, marketing, selos e certificações ambientais, desmistificação de conceitos 
como sustentabilidade, e reforçando a necessidade de repensar os padrões de consumo 
desenfreados apresentados pela mídia atualmente. 
 
5. CONCLUSÕES 
 O objetivo deste trabalho foi analisar o uso do marketing social e ambiental 
empresarial, e sua relação com as certificações e selos socioambientais, e a percepção do 
consumidor com relação ao impacto ambiental dos produtos frente às questões destas 
temáticas. 
 Por meio deste trabalho, conclui-se que existe um processo de engajamento ambiental 
dos consumidores, ao serem realizadas muitas atividades abordando questões sociais e 
ambientais, sejam em ações simples, como reciclagem e reutilização, quanto financeiras, ao 
investir em produtos que possuam aspectos socioambientais. Porém, faz-se necessário a 
inclusão dos temas recentes das questões ambientais no processo de educação ambiental. 
Incluindo temas como gestão, marketing, selos e certificações ambientais, desmistificação de 
conceitos como sustentabilidade, e reforçando a necessidade de repensar os padrões de 
consumo desenfreados apresentados pela mídia atualmente.  
 Dentre as principais contribuições deste trabalho, recomenda-se às empresas que 
garantam que seus apelos e propagandas ambientais, observando se são relevantes, se estão 
baseados em informações verídicas, e se existe uma fonte de informações disponível para o 
consumidor a respeito das informações ambientais. Caso contrário, é necessário correção e 
retratação o mais rápido possível. Aos consumidores, indica-se que esteja sempre atento aos 
produtos e serviços que consomem. Sempre que possível, deve ser reavaliada a necessidade 
do consumo. E, se sim, buscar produtos que, de forma verificável através de selos e 
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certificados, apresente atributos ambientais.  
  Além do consumo consciente, as atitudes ambientais pós-consumo, tais como 
reciclagem, compostagem ou reuso devem ser realizadas sempre que possíveis. A grande 
diversidade das atitudes ambientais e suas consequências devem ser ensinadas a todos, devido 
ao fato de que uma consciência ambiental global completa exige engajamento de todos os 
cidadãos, empresas e governos. Essas atitudes, tanto as consideradas simples e as complexas, 
quando realizadas em grande quantidade, promovem, gradativamente a redução dos impactos 
ambientais e da pressão aos recursos naturais. O estudo do marketing social e ambiental, como 
instrumento administrativo, e sua relação com as principais certificações e selos 
socioambientais utilizadas demonstrou-se um importante fator como subsídio para políticas 
públicas e empresariais, bem como base para possíveis ações frente a melhorias das questões 
sociais e ambientais. 
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